
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR MINISTRO PRESIDENTE DO CONSELHO 
NACIONAL DE JUSTIÇA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DO ESTADO DE PERNAMBUCO – AMEPE, 
sociedade civil sem fins lucrativos, entidade de classe dos magistrados do Estado de 
Pernambuco, inscrita no CNPJ sob o nº 11.007.960/0001-08, com endereço na Rua do 
Imperador, 207, Bairro de Santo Antônio – Recife/PE, por seu advogado Izael Nóbrega 
da Cunha - OAB 7397-PE, devidamente cadastrado no CNJ, procuração anexa, vem 
apresentar PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS COM PEDIDO LIMINAR com base no art.103-B, 
§ 4º, incisos I e II da CF, c/c os arts. 4º, incisos I e XI e art. 99, do Regimento Interno 
desse Egrégio Conselho Nacional de Justiça, em face do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE PERNANBUCO – TJPE, alegando para tanto os seguintes fatos e 
fundamentos: 
 
  
1. A Associação requerente manejou, perante este Conselho, o Pedido de 
Providências nº 5474-59.2012.2.00.0000, em face do requerido, tendo por objeto o 
disciplinamento do processo de substituição de desembargadores por juízes, já que o 
requerido procedia às escolhas ao arrepio dos critérios objetivos. 
 
2. O pedido de providências teve por relator o Conselheiro Carlos Alberto Reis de 
Paula e foi julgado procedente, tendo o acórdão o seguinte teor: 
 

DECISÃO/OFÍCIO N. /2012 
I. Relatório 
A Associação dos Magistrados do Estado de Pernambuco – AMEPE 
requer providências deste Conselho em relação aos critérios de 
escolha de Juízes para substituição de Desembargadores no âmbito 
do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco. 
Alega, em síntese, que: 
- o TJPE não segue critérios objetivos ao proceder à escolha de Juízes 
para substituir os Desembargadores em suas férias e impedimentos, 
violando direitos dos Magistrados e princípios constitucionais como 
os da impessoalidade e do Juiz natural; 
- a falta de critérios chegou a tal ponto que a imprensa tem noticiado 
que o Desembargador a ser substituído é quem indica o substituto; 
- o Tribunal pretere os candidatos que fizeram os cursos de 
aperfeiçoamento da Escola de Magistratura – Esmape, escolhendo 
outros que sequer frequentaram a Escola no período de aferição; 



- outro critério relegado é o respeito à quinta parte da lista de 
antiguidade, a ser observado nas designações de substituição de 
Desembargadores por merecimento; 
- os Desembargadores que foram dirigentes da Escola da 
Magistratura têm coerentemente votado contra a designação dos 
que não cumpriram a carga horária mínima na instituição, mas, 
infelizmente, são votos isolados nas deliberações; 
- a aferição de critérios objetivos para designação de Juízes 
substitutos de Desembargadores é matéria pacífica no CNJ; 
- a Resolução n.º 106 do CNJ detalha os critérios a serem 
rigorosamente observados, causando espécie que o TJPE os tenha 
relegado quando da apreciação das substituições; 
- o TJPE, pela Resolução n.º 264, de 11/8/2009, buscou disciplinar a 
matéria, mas o fez de forma sucinta, imprecisa e vazia, o que tem 
dado ensejo a designações que se afastam dos princípios 
constitucionais e do disposto nos artigos 37 e 93, II e III, da 
Constituição Federal, e 86 da LOMAN; 
- basta uma simples leitura do artigo 2º da referida Resolução e sua 
confrontação com os artigos 2º a 7º da Resolução n.º 106/CNJ para 
constatar a insuficiência do normativo editado pelo Tribunal para 
assegurar os princípios constitucionais e os dispositivos da 
Carta Magna e da LOMAN citados; 
- no PP-5894-98.2011.2.00.0000, da relatoria do Conselheiro Jorge 
Hélio Chaves de Oliveira, o Plenário do CNJ decidiu que a designação 
de Juízes de primeiro grau para substituir Desembargadores deve 
observar a alternância entre merecimento e antiguidade, ter 
objetividade similar aos processos de promoção e ser norteada pelos 
critérios estabelecidos na Resolução n.º 106/CNJ. 
Requereu a este Conselho que: 
a) a concessão de liminar determinando ao Requerido que passe a 
observar rigorosamente a Resolução n.º 106/CNJ, sobretudo a 
alternância dos critérios de antiguidade e merecimento; 
b) a determinação ao Requerido de que remeta ao CNJ os processos 
de designação de Juízes para substituir Desembargadores ocorridos 
no ano em curso e em 2011, com as notas taquigráficas das 
respectivas sessões; 
c) ao final, a procedência do presente pedido, assinalando-se prazo 
ao Requerido para enviar ao Conselho projeto de Resolução a ser 
editada na qual se estabeleça critérios objetivos para designação de 
Juízes substitutos de Desembargadores, determinando-se que o TJPE 
continue a aplicar a Resolução n.º 106/CNJ até a publicação do novo 
normativo. 
Pediu, ainda, que, “constatado o desprezo a critérios objetivos nas 
designações ocorridas, determine-se, assinalando-se prazo, a 
renovação das escolhas cuja substituição ainda se encontra em curso, 
sem prejuízo da manutenção dos escolhidos para que não haja 
prejuízos maiores ao normal funcionamento do poder, a exemplo de 
similar providência adotada no Pedido de Providências n.º 0005894-
98.2011.2.00.0000”. 
Antes de proceder ao exame do pedido liminar determinei a 
intimação do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco para 
prestar informações acerca do aduzido pela Associação Requerente. 



O TJPE informou que: 
- a Resolução n.º 106 do CNJ não fixa critérios para as hipóteses de 
substituição de Desembargadores no âmbito dos Tribunais estaduais, 
mas apenas regula os requisitos para promoção e acesso de Juízes ao 
Tribunal de Justiça; 
- é a Resolução n.º 72/2009, que traça as normas referentes à 
convocação de Juízes para substituição de Desembargadores do 
Tribunal de Justiça; 
- o art. 24 do Código de Organização Judiciária do Estado dispõe que 
a convocação de Juízes para substituição de Desembargadores deve 
obedecer a critérios objetivos definidos em Resolução do Tribunal de 
Justiça; 
- quanto à alegação de que o Tribunal não escolhe Magistrados que 
fizeram cursos de aperfeiçoamento da Escola da Magistratura, 
certidão anexa comprova que todos os Juízes da mais elevada 
entrância que são convocados para substituir no Tribunal de Justiça 
frequentam e realizam esses cursos. 
Concedi prazo à Requerente para se manifestar acerca das 
informações prestadas pelo TJPE (DESP16, Evento 11). 
Em sua réplica, a Requerente informou ser público e notório que, no 
âmbito do TJPE, o Desembargador que se afasta indica o seu 
substituto sem nenhum critério, sendo tal escolha homologada pela 
Corte Especial, violando os princípios da impessoalidade, 
objetividade e legalidade. 
Apresentou quadro comparativo do número de Desembargadores 
integrantes do TJPE e do número de Juízes convocados e normativos 
de Tribunais de Justiça dos Estados de Alagoas, Paraíba e Rio Grande 
do Norte, os quais estabelecem critérios objetivos para a escolha de 
Juízes em substituição a Desembargadores (REQ17, Evento 14). 
Solicitei, então, ao TJPE que encaminhasse a lista de antiguidade, 
bem como as notas taquigráficas das sessões realizadas pela Corte 
Especial no ano de 2012, especificando apenas as discussões/debates 
e deliberações em processos administrativos destinados às 
indicações de Magistrados de primeira instância para, em caráter de 
substituição, atuarem no segundo grau de jurisdição (DESP19, Evento 
18). 
A Associação Requerente pleiteou a análise do pedido liminar por 
entender que a questão vertente é idêntica à deliberada por este CNJ 
nos autos do PCA n.º 5869-85.2011.2.00.0000, também de minha 
relatoria. 
II. Fundamentação 
Estabelecido o contraditório e esclarecidas as premissas fáticas que 
norteiam a matéria versada neste PCA, passo, de plano, ao exame da 
questão de fundo, pelo que fica prejudicada a análise do pedido 
liminar. 
A questão ora debatida não é nova neste CNJ. 
Com efeito, nos autos do PCA nº 2621-14.2011.2.00.000, de Relatoria 
do Conselheiro Wellington Cabral Saraiva, foi determinado ao 
Tribunal Regional Federal da 5ª Região que procedesse à edição de 
ato normativo ou à adaptação de suas normas regimentais, 
estabelecendo critérios objetivos que assegurassem a 
impessoalidade na escolha de Magistrados para substituição no 



Tribunal, nos termos das Resoluções n.ºs 17 e 72 do CNJ e do art. 118 
da Lei Orgânica da Magistratura Nacional, verbis: 
"PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO. TRIBUNAL 
REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO. 
CONVOCAÇÃO DE JUIZES FEDERAIS PARA SUBSTITUIÇÃO NO 
TRIBUNAL. AUSÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO COM CRITERIOS 
OBJETIVOS. OFENSA À IMPESSOALIDADE. ART.118 DA LOMAN E 
RESOLUÇÕES Nº 17/2006 E No 72/2009 DO CNJ. PROCEDÊNCIA 
PARCIAL DO PEDIDO. 
1. Pretensão de que o CNJ determine ao Tribunal Regional Federal da 
5ª Região que regulamente a convocação de juízes federais para 
substituição no Tribunal, em conformidade com o disposto no art. 
118 da Lei Orgânica da Magistratura Nacional e nas Resoluções nº 17, 
de 19 de junho de 2006, e nº 72, de 31 de março e 2009, do CNJ. 
2. O procedimento atual de escolha de magistrados para substituição 
dos juízes do TRF/5ª Região contraria a orientação consolidada deste 
Conselho, no sentido da objetivação e impessoalidade. 
3. Fixação do prazo de sessenta dias para que o Tribunal proceda à 
edição de ato normativo ou à adaptação de suas normas regimentais, 
estabelecendo critérios objetivos que assegurem a impessoalidade 
na escolha de magistrados para substituição no Tribunal, nos termos 
das resoluções citadas e da LOMAN. Procedência parcial do pedido." 
O TJPE informa que regulamentou a convocação de Magistrados para 
atuar em substituição de Desembargadores mediante a Resolução nº 
264/2009, que estabelece em seu art. 2º critérios de avaliação para 
escolha do nome a ser convocado, nos seguintes termos: 
"Art. 2º Em caso de vaga ou afastamento de Desembargador, por 
prazo superior a 30 (trinta) dias, poderá ser convocado, pelo voto da 
maioria absoluta dos membros da Corte Especial, Juiz de Direito ou 
Juiz de Direito Substituto da mais elevada entrância para 
substituição. 
Parágrafo único. A escolha processar-se-á através de votação pública, 
aberta e motivada, respeitados os seguintes critérios de avaliação. 
I – observância dos prazos legais; 
II – número de processos conclusos ao magistrado com excesso de 
prazo para prolação de despachos ou sentenças, desde que tenha 
sido assim apurado em processo administrativo, garantida a ampla 
defesa; 
III – número de audiências realizadas nos 2 (dois) últimos exercícios 
anuais; 
V – número de sentenças sem julgamento de mérito proferidas nos 2 
últimos exercícios anuais." 
Embora o TJPE tenha estabelecido critérios para a escolha de 
Magistrados de 1º Grau para substituição de Desembargadores, a 
leitura das notas taquigráficas acostadas no Evento 22, DOC24, 
DOC25 e DOC26, demonstram que tais critérios não se revelam, na 
prática, objetivos de forma a assegurar a impessoalidade e isonomia 
na escolha do nome, nos termos do que disciplinam Resoluções nos 
17 e 72 deste CNJ. 
A prática evidenciada naquela Corte constitui-se na indicação de 
nome de Juiz de Direito da última entrância por Desembargador 
Relator e mera aprovação do nome pelo Colegiado, não obstante seja 



possível inferir das notas taquigráficas a preexistência de parecer da 
Corregedoria de Justiça acerca dos critérios estabelecidos pelo 
normativo interno. 
Tenho que essa prática afronta a impessoalidade e isonomia 
perseguida pelas Resoluções deste Conselho Nacional de Justiça. 
O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da Ação 
Direta de Inconstitucionalidade 1481-1/ES (Relator Ministro Carlos 
Velloso, DJ 14.05.2004), deliberou no sentido de ser inconstitucional 
a norma regimental que estabelece que o Desembargador 
substituído indicará o seu substituto, verbis: 
"CONSTITUCIONAL. TRIBUNAL DE JUSTIÇA: REGIMENTO INTERNO: 
SUBSTITUIÇÃO DE DESEMBARGADOR. Lei Complementar nº 35/79 - 
LOMAN - art. 118, redação da Lei Complementar nº 54/86. C.F., art. 
93, art. 96, I, a. I. - Os Regimentos Internos dos Tribunais de Justiça 
podem dispor a respeito da convocação de juízes para substituição 
de desembargadores, em caso de vaga ou afastamento, por prazo 
superior a trinta dias, observado o disposto no art. 118 da LOMAN, 
Lei Complementar 35/79, redação da Lei Complementar 54/86. II. - 
Norma regimental que estabelece que o substituído indicará o 
substituto: inconstitucionalidade. III. - ADI julgada procedente, em 
parte." 
Conquanto as notas taquigráficas não permitam concluir que o 
próprio Desembargador substituído indique o seu substituto, a 
mera indicação de nome para aprovação pela Corte Especial se 
assemelha à conduta vedada pela Suprema Corte. 
Isso porque o art. 118 da Lei de Organização da Magistratura 
Nacional estabelece que, em caso de vaga ou afastamento, por prazo 
superior a 30 (trinta) dias, de membro dos Tribunais, poderão ser 
convocados Juízes, em substituição, escolhidos por decisão da 
maioria absoluta do Tribunal respectivo, ou, se houver, de seu Órgão 
Especial. 
A ilação que deve ser extraída desse preceito é de ser livre a atuação 
Colegiada quanto ao ato de convocação de Juízes substitutos de 
Membros do Tribunal, sem estar compelido a nome indicado por 
qualquer Desembargador. 
Desse modo, a LOMAN encerra a escolha do Magistrado substituto 
por decisão da maioria absoluta do Tribunal respectivo ou de seu 
Órgão Especial, e não a simples aprovação do nome. 
Nos autos do Procedimento de Controle Administrativo nº 5494-
98.2011.2.00.0000, de relatoria do Conselheiro Jorge Hélio Chaves de 
Oliveira, o Plenário deste CNJ sedimentou o entendimento de que a 
convocação de Juízes de 1º Grau para substituição de membros do 
Tribunal deve observar a alternância entre os critérios de 
merecimento e antiguidade, com a aplicação da Resolução nº 
106/2010, in litteris: 
"TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO. CONVOCAÇÃO 
DE JUÍZES DE 1º GRAU PARA SUBSTITUIÇÃO DE MEMBROS DE 
TRIBUNAL. CRITÉRIOS OBJETIVOS. ALTERNÂNCIA ENTRE 
MERECIMENTO ANTIGUIDADE. RESOLUÇÃO CNJ 106 APLICADA NA 
CONVOCAÇÃO PARA SUBSTITUIÇÃO. 



1. O CNJ tem destacado a necessidade de se observar, nas 
convocações de juízes de 1º grau para substituição nos Tribunais, a 
objetividade exigida nos processos de promoção. 
2. O acesso, mesmo que provisório, ao cargo de Desembargador por 
merecimento, deve ser norteado pelos critérios indicados na 
Resolução CNJ 106, ainda que em procedimento simplificado. 
3. Tendo em vista que a Constituição Federal garante o acesso de 
magistrados de 1º grau aos Tribunais pelos critérios de antiguidade e 
merecimento, alternadamente, não se afigura razoável que, no caso 
da substituição, prevaleça apenas um deles. Nas convocações de 
juízes de 1º grau para substituição nos Tribunais, deve ser observada 
a alternância entre antiguidade e merecimento. 
4. Pedido julgado procedente." 
Também nos autos do PCA nº 5869-85.2011.2.00.0000, de minha 
relatoria, o Plenário do CNJ entendeu que, na fixação dos critérios da 
escolha dos Magistrados para substituir os Desembargadores 
afastados em gozo de férias ou licença, o Tribunal deve observar as 
regras das Resoluções nºs 17 e 72 do CNJ, do art. 118 da Lei Orgânica 
da Magistratura Nacional e, para evitar novas discussões futuras, 
pautar-se nos seguintes critérios ou requisitos objetivos que 
asseguram a impessoalidade e isonomia na escolha de magistrados: 
1) o Desembargador substituído não indicará o seu substituto (ADin 
1481-1/ES); 
2) a convocação fundada na antiguidade ou no merecimento deve ser 
clara quando da ocorrência de cada uma delas; 
3) efetiva alternância entre os Juízes a serem convocados. 
Merece reparo, assim, a prática adotada pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de Pernambuco nas convocações de Juízes para substituir 
Magistrado do Tribunal, porque não fundadas em requisitos 
suficientemente objetivos, de forma a assegurar a impessoalidade e 
isonomia nesse processo. 
Em razão do início do recesso no Poder Judiciário e em observância 
ao princípio da segurança jurídica, opto por não proclamar a nulidade 
das convocações já deliberadas no âmbito do Tribunal de Justiça do 
Estado de Pernambuco, determinando, no entanto, que a referida 
Corte de Justiça, em um prazo máximo de 30 (trinta) dias, altere a 
Resolução nº 364/2009, a fim de estabelecer critérios objetivos na 
convocação de magistrados para substituição em segundo grau de 
jurisdição. 
III. Conclusão 
Do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para 
DETERMINAR ao TJPE que: a) no prazo de 30 (trinta) dias, proceda à 
alteração da Resolução n.º 264/2009, estabelecendo critérios 
efetivamente objetivos de convocação de Juízes para substituir 
Desembargadores, observando a antiguidade e o merecimento, na 
forma disciplinada pela Resolução n.º 106 do CNJ, e a alternância 
entre os Juízes a serem convocados, e b) encaminhe, de imediato, 
cópia da nova norma regulamentar a este Conselho Nacional de 
Justiça. 
Intimem-se as partes. Cópia da presente servirá como ofício. 
Brasília, 28 de dezembro de 2012. 
CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA 



Conselheiro 

 
3. Como se vê, foi assinalado prazo ao requerido para edição de norma que 
consagrasse critérios objetivos que resguardassem os princípios constitucionais da 
impessoalidade e moralidade, e que estivessem atinentes com a Resolução nº 106 
deste Conselho Nacional de Justiça, de modo que o requerido passasse a agir, por 
força da decisão, à semelhança de outros Tribunais que adaptaram espontaneamente 
suas normas à referida resolução e as vem efetivamente observando. 
 
4. Decorrido o prazo assinalado, o Tribunal de Justiça, após injustificado retardo, 
finalmente publicou em diário oficial a Resolução n° 353, de 09 de maio de 2013, que 
tem o seguinte teor: 
 

RESOLUÇÃO Nº 353, de 09 de maio de 2013. 
Dispõe sobre a convocação de Juiz para substituição de 
desembargador, nas hipóteses que menciona. 
O PLENO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO a necessidade de objetivar a convocação de Juízes 
de Direito de 3ª Entrância para substituição de Desembargador, nas 
hipóteses de férias e licenças, adequando-a aos parâmetros definidos 
pela Resolução n. 106, do Conselho Nacional de Justiça, com 
aplicação analógica, no que couber; 
CONSIDERANDO deliberação promovida no Pedido de Providências 
de n. 5474-59.2012.2.00.0000, do Conselho Nacional de Justiça, em 
consideração da conveniência de melhor regulamentação a respeito; 
CONSIDERANDO o disposto no art. 26, inciso IX, da Lei 
Complementar n. 100, de 21 de novembro de 2007 (Código de 
Organização Judiciária do Estado de Pernambuco), 
RESOLVE: 
Art. 1º A convocação de Juízes de Direito para substituição de 
Desembargador, quando da hipótese de férias, licenças e, por 
qualquer motivo, de afastamento por período superior a trinta (30) 
dias, será feita alternadamente, observadas a antiguidade e o 
merecimento, nessa ordem de alternância. 
Art. 2º As convocações atenderão as competências dos órgãos 
fracionários do Tribunal de Justiça, a saber: (i) Câmaras Cíveis; (ii) 
Câmaras Criminais, (iii) Câmaras de Direito Público, e outras que 
houver, instaladas supervenientemente, com competências diversas, 
em conformidade com a atuação especializada do Desembargador a 
ser substituído. 
Art. 3º O Tribunal fará publicar edital de convocação para a formação 
dos Quadros de Substituição permitindo, aos Juízes singulares 
integrantes da entrância mais elevada, a manifestação de interesse 
na substituição. 
Parágrafo único. Os editais de convocação serão publicados no mês 
de outubro de cada ano, com prazo de dez dias úteis às inscrições, 
referindose ao exercício judiciário anual subseqüente. 
Art. 4º Os magistrados interessados dirigirão seus pedidos de 
inscrições ao Presidente do Tribunal de Justiça, observadas as 
condições do artigo 3º da Resolução n. 106 do Conselho Nacional de 



Justiça, processando-se com as devidas informações pela 
Corregedoria Geral de Justiça. 
Parágrafo único. Atendida a competência especializada de jurisdição, 
de interesse do candidato, apenas uma inscrição poderá ser feita. 
Art. 5º O Tribunal Pleno reunir-se-á em sessão extraordinária no mês 
de dezembro de cada ano, para a formação anual dos Quadros de 
Convocação de Juízes à Segunda Instância. 
§ 1º Para efeito de composição dos Quadros de Convocação, por 
competência dos órgãos fracionários do Tribunal, em números atuais 
e respectivos de dezoito (18) juízes cíveis, doze (12) juízes criminais e 
nove (09) juízes de competência fazendária, e outros que houver, em 
suas especificidades e quantitativos, supervenientemente criados, 
serão observados os quintos sucessivos, na forma do § 1º, do art. 3º, 
da Resolução n. 106, do Conselho Nacional de Justiça. 
§ 2º Considerar-se-á formado cada Quadro de Convocação, em 
ordem decrescente, da pontuação obtida pelo magistrado 
interessado na substituição. 
§ 3º Havendo empate, por ocasião do somatório da pontuação 
obtida pelos interessados, a antiguidade servirá como critério para 
desempate. 
§ 4º A escolha processar-se-á através de votação pública, aberta e 
motivada, respeitados os critérios estabelecidos na Resolução 336, 
de 01 de agosto de 2012, deste Tribunal. 
Art. 6º Para o caso de vacância decorrente de afastamento de 
Desembargador por prazo superior a 30 (trinta) dias, convocará o 
Tribunal de Justiça, caso a caso, magistrado integrante dos Quadros 
de Convocação, por competência dos órgãos fracionários do Tribunal, 
para atender a necessidade de substituição. 
Parágrafo único. Esgotado o Quadro de Convocação, antes da nova 
escolha do ano vindouro, será este reiniciado. 
Art. 7º O Juiz de Direito convocado, durante a substituição, terá o 
mesmo tratamento, competência e subsídio atribuídos ao 
Desembargador substituído, não podendo, todavia, tomar parte nas 
sessões do Tribunal Pleno, da Corte Especial ou de qualquer órgão 
fracionário que esteja apreciando matéria de natureza 
administrativa. 
Art. 8º O art. 21, inciso XI, da Resolução n. 84, de 24 de janeiro de 
1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“XI – escolher, em sessão pública e votação aberta e motivada, pelo 
voto da maioria absoluta, em sessão extraordinária no mês de 
dezembro de cada ano, Juízes de direito da mais elevada entrância 
para comporem os Quadros de Convocação de Juízes que atuarão na 
segunda instância, em substituição a Desembargadores, nos casos de 
afastamento superior a trinta dias." 
Art. 9º No presente exercício, excepcionalmente, serão publicados os 
editais de convocação, no mês de maio, observadas as demais regras 
da presente Resolução, com as escolhas dos Quadros de Convocação 
em julho vindouro. 
Art. 10. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 
Art. 11. Fica revogada a Resolução n. 264, de 11 de agosto de 2009. 
Des. Jovaldo Nunes Gomes 
Presidente 



(Resolução unanimemente aprovada na Sessão Extraordinária do 
Tribunal Pleno do dia 08.05.2013) 
Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco 

 
5. Em tese, estava cumprida a decisão do CNJ, já que se supunha ter sido editada 
para ser cumprida. Ledo engano. O requerido, para o ano em curso, inseriu norma 
transitória (o art. 9º) prevendo a publicação do edital para escolha dos juízes no mês 
de maio e seu julgamento no mês de julho. Teríamos, assim, já a esta data, a definição 
da lista dos juízes que neste ano de 2013 deveriam substituir desembargadores 
quando de suas ausências por períodos superiores a trinta dias, e, o mais relevante, 
lista composta, pela primeira vez, com base em critérios objetivos em cumprimento à 
decisão do Conselho Nacional de Justiça. 
 
6. A resolução foi descumprida e vem sendo descumprida já que não foi adotada 
em nenhum caso de substituição de desembargador por juiz, já tendo ocorrido vários 
afastamentos desde sua edição. Não cabe a alegação de que anda não existe lista de 
substituição já que o requerido descumpre o prazo assinalado por ele próprio na 
referida resolução. 
 

7. Tal atitude do requerido tem provocado justa revolta e indignação dos 
associados, que tem constantemente provocado a Associação para que adote 
providências junto a este Conselho, já que sua decisão vem sendo descumprida. 
 

8. Antes de manejar o presente pedido de providências, a requerente, por 
acreditar em solução local e antes de provocar o CNJ, oficiou ao requerido, cobrando 
a publicação do edital com a designação da sessão para escolha da lista de 
substituição de desembargadores para 2013, sem que tenha sido adotada qualquer 
providência. 
 

9. Transcreve-se o ofício em seu inteiro teor: 
 

Ofício nº 076/2013 – Presidência 
Recife, 18 de julho de 2013. 
Senhor Presidente, 
A Associação dos Magistrados do Estado de Pernambuco – AMEPE, 
vem, respeitosamente, requerer a Vossa Excelência que cumpra o 
art. 9º da Resolução nº 353, de 09 de maio de 2013, consequência da 
decisão do Conselho Nacional de Justiça, proferida no Pedido de 
Providências nº 5474-59.2012.2.00.0000, manejado por este órgão 
de classe, com o escopo de implementar critérios objetivos quando 
da convocação de juízes para atuarem no segundo grau de jurisdição. 
Com efeito, a aludida Resolução assim estabelece: “Art. 9º No 

presente exercício, excepcionalmente, serão publicados os editais de 

convocação, no mês de maio, observadas as demais regras da 

presente Resolução, com as escolhas dos Quadros de Convocação em 

julho vindouro.” 

Destarte, em face do escancarado extrapolamento dos prazos 
assinalados pela resolução desse Egrégio Tribunal, requer dessa 



Administração a diligência necessária para fazer valer a referida 
norma. 
Aproveita o ensejo para externar protestos de estima e elevada 
consideração. 
EMANUEL BONFIM CARNEIRO AMARAL FILHO 

  
10. Dúvidas não há de que a decisão desse Conselho definitivamente não se limitou 
a determinação da edição de uma norma. A essência da decisão foi a constatação de 
que o processo de escolha, como vinha (e vem) sendo seguido, afrontava (e afronta) 
princípios constitucionais, normas legais, decisões deste Conselho e sua Resolução nº 
106 (e agora a própria resolução do requerido), com evidentes prejuízos aos juízes e 
aos jurisdicionados, o que estava (e está) a exigir providências que façam com que seja 
efetivamente cumprida. 
 
11. O descumprimento do prazo estipulado pelo próprio requerido está a indicar 
que perdurará a prática adotada e denunciada no pedido de providências já julgado. É 
corrente nos corredores do requerido de que a substituição de desembargadores 
funciona como se de provimento de cargo de confiança se tratasse, sendo o substituto 
indicado pelo substituído, cujo nome vem a ser homologado. 
 

12. O fato é que o procedimento do requerido descumpre, de forma clara e 
inequívoca, a Resolução nº 353 deixando a entender claramente que foi editada quiçá 
como uma satisfação. Mera formalidade pura e simplesmente para satisfazer o 
Conselho. Claro que se fez e se faz pouco caso da decisão, o que está a exigir a adoção 
de providências firmes para o seu cumprimento. 

 

13. Observe-se que à mora para edição da Resolução 353 (o CNJ decidiu e assinalou 
prazo de trinta dias e só em maio veio a ser editada) junta-se a mora no processo da 
composição da lista de substituição, o que poderá acarretar, se não adotada 
providência liminar e urgente, que, no tocante ao ano em curso, as substituições 
continuarão a se verificar com base na falta de critérios como vem ocorrendo. O ano 
está prestes a encerrar. O perigo da demora é, portanto, evidente. Ademais, prejuízo 
algum sofrerá o requerido com a providência liminar e urgente que se passa a requerer 
no próximo item até porque o próprio TJPE se dispôs, por sua própria norma, a 
publicar o edital e fazer a convocação em prazo anterior. 

 

14. Ainda no tocante a mora, há vaga recentemente aberta e substituição a ser 
feita em decorrência da aposentadoria Compulsória (ocorrida no final de agosto) do 
Desembargador Sílvio de Arruda Beltrão. Há outras substituições a se realizar, 
considerando-se, ademais, que os afastamentos de desembargadores que ocorrerão 
até o final do ano em curso, sobretudo em decorrência de férias. A inexistência da lista 
de substituição pautada em critérios objetivos afeta também a prestação jurisdicional, 
já que o pleno do Tribunal e seus órgãos fracionários tem sua composição 
complementada à revelia dos princípios constitucionais e normas legais. 

 

15.  O requerido, como mais uma prova do descumprimento da própria norma que 
editou, publicou recentemente (ver anexo) simplório aviso de que dar-se-á a 



substituição de um desembargador, ao invés de fazê-lo seguindo todos termos da 
resolução"  
 
16. Por fim, até para evitar que o requerido volte a se reunir proximamente 
(outubro), desencadeando outro processo que ocupará os desembargadores já 
assoberbados de feitos, sessões de julgamento no pleno e nos câmaras, além de 
sessões administrativas, justifica-se o pedido também formulado a seguir, de que a 
lista de substituição aplique-se tanto ao ano em curso como ao ano de 2014. 

 

17. Por assim entender, a requerente manejou a Reclamação nº 000534-45-
2013.2.00.0000, tendo o presidente deste Conselho proferido despacho monocrático 
entendendo que a hipótese versa sobre descumprimento de norma própria do 
requerido, o que está a provocar pedido de providência e não reclamação, vez que (e 
assim deixou expresso) o requerido, com a edição da resolução, teria cumprido o que 
determinara no PP 5474-39.2012.2.00.0000. O despacho do Presidente é o que se 
segue: 
 



 
 

 
 
 



18. O presidente deste Conselho deixa claro em seu despacho que o requerido 
descumpre sua própria norma e o cumprimento deverá ser exigido por outro 
procedimento que não a reclamação, daí o manejo do presente pedido. 

 
Por todo o exposto, pede-se a V.Ex.ª que liminarmente determine, 

independentemente da ouvida do requerido, que este faça  publicar no Diário Oficial 
Eletrônico do Poder Judiciário local, em setenta e duas horas (72hs), a partir da 
notificação, edital para composição da lista dos juízes que substituirão 
desembargadores ainda neste ano em curso como no ano de 2014 em decorrência de 
impedimento e demais afastamentos por períodos superiores a trinta dias, com a 
designação da sessão respectiva, comunicando e encaminhando exemplar do referido 
edital para conhecimento do CNJ. 

 
Pede-se, ademais, que seja o requerido notificado para prestar as necessárias 

informações, reconhecendo-se, ao final, o descumprimento da Resolução 353, de 09 
de Maio de 2013, dele próprio requerido, ratificando-se a providência adotada. 
 

Nestes Termos, 
Pede Deferimento. 

 
Recife, 13 de Setembro de 2013. 
 
 

Izael Nóbrega 
OAB-PE 7397 


